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RESUMO ABSTRACT

Este artigo versa sobre uma pesquisa desenvolvida 

no âmbito do Programa Observatório da Educação 

(BRASIL/CAPES), 2014 e 2015, cujo desafio foi co-

nhecer um pouco da história do Programa Nacional 

de Incentivo à Leitura (PROLER) e a experiência do 

Comitê Regional Vale do Rio Grande no município 

de Uberaba, Minas Gerais, no período compreendi-

do entre os anos de 1997 a 2014. O PROLER (De-

creto 519/92), como um programa de abrangência 

Nacional e sem caráter centralizador, propiciava 

condições para que projetos de formação de leito-

res fossem conveniados ao Programa e instituídos 

sob forma de Comitês, trabalhando as realidades re-

gionais para atender às demandas próprias das co-

munidades onde atuam. Foi possível apresentar, de 

forma positiva, o quanto as ações que foram desen-

volvidas no município de Uberaba pela proposta do 

PROLER contribuíram para o aumento do IDEB da 

cidade de Uberaba. Compõem o referencial teórico 

metodológico como fundamentação para nossas re-

flexões autores como Freire (1989) e Yunes (2009), 

os quais foram essenciais para a compreensão da 

importância da leitura, de um Programa de Política 

Pública de leitura e da dinâmica entre a teoria e as 

principais questões inerentes à sua prática.

PALAVRAS-CHAVE: Leitura; Políticas Públicas; 

PROLER.

This article is about a research developed within 
the scope of the Education Observatory Program 
(BRASIL/CAPES), 2014 and 2015, whose challenge 
was to know a little about the history of the National 
Reading Incentive Program (PROLER) and the 
experience of the Vale do Rio Grande in the city 
of Uberaba, Minas Gerais, in the period between 
1997 and 2014. PROLER (Decree 519/92), as a 
program of national scope and without centralizing 
character, provided conditions for projects to train 
readers be affiliated to the Program and instituted 
in the form of Committees, working with regional 
realities to meet the demands of the communities 
where they operate. It was possible to present, in 
a positive way, how much the actions that were 
developed in the city of Uberaba by the PROLER 
proposal contributed to the increase of IDEB in 
the city of Uberaba. Authors such as Freire (1989) 
and Yunes (2009) make up the methodological 
theoretical framework as the basis for our 
reflections, who were essential for understanding 
the importance of reading, a Public Policy Program 
for reading and the dynamics between theory and 
the main issues inherent to its practice.
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O Programa Nacional de Incentivo à Leitura 

(PROLER) surgiu para promover o acesso demo-

crático à leitura, pois a defendia como indispensável 

ao desenvolvimento das sociedades contemporâ-

neas. Instituído junto à Fundação Biblioteca Nacio-

nal em 1992, durante o governo de Fernando Collor 

de Melo e por meio do Decreto nº 519, de 13 de 

maio de 1992, estabeleceu objetivos, mecanismos 

e receitas das quais poderia dispor. O Programa, de 

abrangência nacional, visou a valorização social da 

leitura e da escrita, por isso foi vinculado à Funda-

ção Biblioteca Nacional e ao Ministério da Cultura.

O PROLER instituiu-se e procurou desempe-

nhar o seu papel, abraçando a leitura como porta 

de entrada para a inclusão social, com foco na lei-

tura do mundo, capaz de propiciar ao leitor refle-

xões a respeito do que está posto e atuar como 

agente transformador da sociedade, valorizando a 

leitura como uma prática social em todos os âmbi-

tos da vida.

Constituíram-se objetivos do PROLER:

I - promover o interesse nacional pelo hábi-
to da leitura; 

II - estruturar uma rede de projetos capaz 
de consolidar, em caráter permanente, prá-

ticas leitoras; 

III - criar condições de acesso ao livro. (De-
creto 519/92 de 13 de maio de 1992)

Para cumprir o que estabeleciam os objetivos 

do programa, desde 1992, o PROLER, como um 

programa de abrangência nacional e sem caráter 

centralizador, por meio de ações voltadas ao estí-

mulo de iniciativas autônomas a favor da leitura em 

diversas regiões do país, propiciou condições para 

que projetos de formação de leitores fossem conve-

niados ao Programa e instituídos sob a forma de Co-

mitês, que pudessem trabalhar de acordo com suas 

respectivas realidades regionais, para atender às 

demandas próprias das comunidades onde atuam.

Os Comitês PROLER são entidades sem 
fins lucrativos, compostos por um Coor-
denador e profissionais envolvidos com 

leitura – professores, pesquisadores, escri-
tores, dirigentes – pertencentes a diversas 
instituições. Atuam na implementação das 

atividades de práticas leitoras, na formação 

de agentes de leitura, na valorização e utili-
zação de bibliotecas públicas e escolares.  

Atualmente, há 63 Comitês atuando no 
país, abrangendo cerca de 350 municípios 
(Disponível em: http://proler.bn.br/comites-

proler.htm. Acesso em 02 abr.15).

Os comitês eram vinculados formalmente ao 

PROLER por um Termo de Parceria que instituía 

compromissos comuns, não sendo grupos de ca-

ráter voluntário, e, sim, integrando-os a um sistema 

que favorecia a interação e a troca de experiências 

entre os envolvidos. 

Com as eleições de 2002 e a entrada do 

novo governo em 2003, o programa sofreu um es-

friamento, mesmo em se tratando de um programa 

de Estado e não de governo, o que o configurava 

como um programa estável. 

Mantido dessa forma até 2002, o PROLER 
sofreu certa ruptura em 2003, por ocasião 
da mudança de governo e de orientação 

política na esfera federal. Seguiu-se um pe-
ríodo difícil, de conturbações institucionais, 
em que a falta de recursos pôs sob amea-
ça a permanência das ações do Programa. 

As três coordenações que atravessaram 
essa conjuntura desfavorável empreende-

ram esforços para implantar projetos de 
formação de leitores, mas a escassez de 
meios materiais e de financiamento com-

prometia a continuidade dessas iniciativas 
e, não raro, afetava a própria manutenção 
da infra-estrutura e dos equipamentos da 
sede do Programa. Embora breves e su-

jeitas a inflexões políticas adversas, essas 
coordenações foram todavia importantes 

para assegurar a sobrevivência institucio-
nal do PROLER (PROLER: concepções 

diretrizes e ações, 2009, p. 13-14). 

Sem apoio político, tornar-se-ia mais arris-

cado continuar com as ações do PROLER, uma 

vez que, sem recursos, tanto financeiros como 

materiais e humanos, seria humanamente impos-

sível alcançar os objetivos propostos. Somente o 

trabalho voluntário não suportaria a demanda e os 

anseios de uma sociedade carente de acesso e 

prática de leitura.

Todavia, a despeito desse período de instabi-

lidade, felizmente o programa não se extinguiu e em 

2006 foi nomeada uma nova coordenação, acompa-

nhada pela designação de um conselho consultivo, 
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voltando à cena no final do segundo semestre de 

2007, quando passou a ser vinculado diretamente à 

Presidência da Fundação Biblioteca Nacional.

[...] o Conselho reúne especialistas em leitu-
ra e tem, por definição da Decisão Executiva 

nº. 29 que o nomeou, a incumbência de 
sugerir e formular as metas e os indicadores 

culturais de ação anual do PROLER, e de 
buscar recursos e esforços que venham a 

conferir maior eficácia às políticas públicas 
no campo do livro e da leitura. Essa conjun-

ção de esforços exprime o empenho que 
se tem feito para restituir ao Programa a 

importância política e social que sua história 
reflete. Com o propósito de reforçar, reativan-

do-a, a concepção de rede de parcerias, o 
PROLER busca aproximar-se de outros pro-

gramas e instituições, formalizando novos 
vínculos de cooperação para ampliar sua 

representação em municípios e comunida-
des de todo o país (PROLER: concepções 

diretrizes e ações, 2009, p. 14).

Nesse sentido, foram formados os Comitês 

que, espalhados pelas cidades brasileiras, supor-

taram todos os percalços e conseguiram se de-

senvolver e ampliar a proposta inicial do PROLER, 

dando continuidade às ações locais, mesmo sem o 

devido apoio da esfera federal.

Atuando de forma decisiva, os Comitês re-

ceberam o reconhecimento que mereciam e pas-

saram a ter um estatuto oficial, deixando de ser 

grupos de caráter voluntariado e integrando-se a 

um sistema que favorecia o intercâmbio e a difusão 

de experiências. Tanto o Conselho quanto a coor-

denação dos Comitês passaram a ser vistos como 

parceiros e o Programa passou a ser constituído 

como uma rede de cooperação. 

O PROLER seguia a vertente de um traba-

lho horizontal a partir de determinados princípios e 

diretrizes, mas sem deixar de atender às necessi-

dades locais onde os respectivos comitês atuavam. 

Quadro I - Princípios, diretrizes e principais vertentes do PROLER.

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E PRINCIPAIS VERTENTES DO PROLER

PRINCÍPIOS DIRETRIZES PRINCIPAIS VERTENTES

a) o respeito à diversidade de 

concepções e práticas relativas 

à leitura;

Diversidade de ações e de modos de leitura: 

decorrência da própria variedade dos mate-

riais escritos e dos gêneros textuais, essa di-

versidade está presente tanto nas propostas 

e projetos de leitura endossados pelos Comi-

tês e pela Coordenação, quanto nas ações 

empreendidas por outras instituições;

1ª Vertente: Formação continuada de 

professores e bibliotecários como pro-

motores de leitura e escrita, com a finali-

dade de fazê-los questionar, por meio da 

troca de experiências e conhecimentos, 

as suas práticas pedagógicas, tendo em 

vista a reflexão crítica e sua permanente 

recriação a partir de produções já desen-

volvidas sobre o que é ser profissional-

-leitor e promotor de leitura.

b) o reconhecimento às iniciativas 

autônomas da sociedade civil em 

favor da leitura;

Especificidade do ato de ler: atos de leitura e 

suas linguagens exigem modos próprios de 

abordagem e competências específicas;

2ª Vertente: Promoção de ações estraté-

gicas de articulação política e institucio-

nal, envolvendo diferentes atores sociais 

capazes de trabalhar pela valorização da 

leitura e da escrita junto às esferas de 

poder e pela consolidação de seu estatu-

to de prioridade nas políticas públicas de 

cultura e educação.
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c) a conciliação de aspectos cul-

turais e educacionais ligados à 

leitura.

Articulação da leitura e da escrita com a cultu-

ra: leitura e escrita devem inserir-se também 

em contextos sociais presididos por outras 

linguagens, de modo que, interagindo com 

estas, possam contribuir para a construção 

de uma cultura fundada nos valores humanis-

tas e no respeito à diversidade das tradições 

e dos costumes.

3ª Vertente: Estímulo à criação de biblio-

tecas escolares, públicas e comunitárias, 

considerando-as como núcleos difusores 

de ideias e conhecimentos e como cen-

tros em potencial de formação de leitores.

Prioridade da esfera pública: desenvolvidos 

em instituições públicas

e em parceria com órgãos públicos, os pro-

jetos de incentivo à leitura devem beneficiar 

a maioria da população leitora e não-leitora.

Fortalecimento da leitura no imaginário social: 

promover a valorização social da leitura para 

que ela seja reconhecida como elemento 

central na cena político-educacional.

Democratização do acesso à leitura: ampliar 

o acervo de bibliotecas escolares, públicas 

e comunitárias, tornando os livros disponí-

veis em salas de aula, ao alcance direto de 

alunos, e em salas de leitura instaladas em 

espaços públicos e abertas à livre visitação, 

como forma de inverter a opção política por 

acervos privados e coleções particulares, his-

toricamente constituídas.

4ª Vertente: Produção de publicações 

impressas e gravações em meio digital 

como material de apoio ao trabalho pe-

dagógico de profissionais de leitura e 

escrita, e divulgação, em rede eletrônica, 

de reflexões, estudos e pesquisas desen-

volvidas em torno de questões ligadas à 

leitura e à escrita, com o registro de infor-

mações e dados de projetos nessa área.

Fonte: PROLER: concepções diretrizes e ações, 2009, p. 15-16-17-18. (Quadro elaborado pela autora).

Posto isso, os Comitês após serem instituí-

dos e reconhecidos por meio de Termo de Parce-

ria com o Ministério da Cultura, possuíam vigência 

de 4 anos, renováveis por interesse de ambas as 

partes. Foram, ainda, responsáveis por elaborarem 

seus planos de ação, orientados pelos princípios, 

diretrizes e vertentes listados no quadro acima.

O mapeamento, a seguir, evidencia a abran-

gência de ação do PROLER no Brasil, por meio de 

seus comitês, nas regiões Norte, Nordeste, Centro-

-Oeste, Sudeste e Sul.



43

CINAYANA SILVA CORREIA E LUCIANA BEATRIZ DE OLIVEIRA BAR DE CARVALHO

C A D E R N O S  D E  E D U C A Ç Ã O  B Á S I C A  ( C E B ) ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V.  9 ,  N .  1 ,  2 0 2 5

Quadro II – Área abrangente de ação do PROLER.

Fonte: http://pt.slideshare.net/godeloz/plano-nacional-do-livro-e-leitura, acesso em 20 abr.15.

Dentre os vários comitês espalhados pelo 

país, conforme apresentado no documento do Pla-

no Nacional do Livro e Leitura - PNLL, destacamos 

os que fazem parte da região Sudeste, por ser parte 

do recorte da pesquisa, e destes, trataremos em es-

pecífico do Comitê Vale do Rio Grande, com área de 

atuação que abrangia outros 7 municípios, presente 

há 18 anos na região, com sede no município de 

Uberaba, o lócus privilegiado em nossa pesquisa, 

como se pode observar no próximo quadro.

Quadro III – Relação dos Comitês PROLER Região Sudeste.

PROLER/Comitês PROLER/Região Sudeste

Vitória  ES 
Lucia Helena Maroto
Francisco Aurélio Ribeiro(representante)

Araxá MG Maria Amália Dumont de Oliveira

Capim Branco MG Karine da Silva Andrade

Cataguases MG Eliane Gonçalves Pessoa

Itanhandu MG Maria das Graças Chaves Vilela

Juiz de Fora MG Carlos Antônio Pravato

Montes Claros MG Inailde Rodrigues Lima Lopes
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Papagaios MG Rosa Maria Filgueiras Vieira

São Sebastião do Rio Preto MG Ana Maria Gonçalves

Teófilo Otoni
 

MG
 

Bruno Dias Bento
Michelle de Oliveira Freitas(representante)

Vale do Rio Grande (Uberaba) MG Tânia Cristina Fígaro Ulhôa

Uberlândia MG Rosimeire A. Moreira Peraro Ferreira

Costa Verde (Angra dos Reis) RJ Cláudia Maria de Carvalho

Casimiro de Abreu RJ Eliane Luiza de Freitas

Duque de Caxias RJ ???

Paraty
 

RJ
 

Gabriela Dutra Gibrail
Ana Beatriz de A. Hernnampérez(repr.)

Petrópolis RJ Bianca Della Nina

Rio de Janeiro 
 

RJ 
 

Maria Rita Taulois Oliveira
Rita de Cássia Carino - equipe do Comitê
Stella Maris Mendonça - equipe do Comitê

Ribeirão Preto SP Edwaldo Eugênio Arantes

Campinas SP Rosangela da Gloria N. Reis

Baixada santista SP Conceição dos Santos Dante

Fonte: http://proler.bn.br/regiaosudeste.htm. Acesso em 02 abr.15.

A partir da pesquisa desenvolvida no âmbito 

do Programa Observatório da Educação (BRASIL/

CAPES), cujo objetivo foi conhecer um pouco da 

história do Programa Nacional de Incentivo à Leitu-

ra (PROLER) e a experiência do Comitê Regional 

Vale do Rio Grande no município de Uberaba-Minas 

Gerais, no período compreendido entre os anos de 

1997 a 2014, ficou evidente a importância do de-

sempenho do professor no desenvolvimento deste 

programa. A pesquisa evidenciou, ainda, o quanto 

as ações desenvolvidas em Uberaba no âmbito do 

PROLER contribuíram de forma significativa para o 

aumento do IDEB do município, ampliando tanto o 

incentivo à prática da leitura quanto a aquisição de 

competências e habilidades por parte dos alunos 

para um domínio e um uso mais eficientes e sofis-

ticados da língua materna.

A CRIAÇÃO DO PROLER EM UBERABA – 

1997/2014

Em 1997 foi formalizada uma parceria do 

PROLER com a cidade de Uberaba, que se tornou 

um dos comitês responsáveis por mobilizar a so-

ciedade em favor da leitura. Nesse município, tanto 

a experiência quanto o conhecimento nas áreas de 

literatura e leitura da professora Tânia Cristina Fí-

garo Ulhôa, que participou do PROLER nacional 

desde a sua criação, colaboraram para a perma-

nente vinculação do Comitê Regional Vale do Rio 

Grande ao PROLER nacional.

Os meus laços profissionais com a Funda-
ção Nacional do Livro

Infantil e Juvenil desde 1980, me assegura-
ram, neste processo de mudanças e retoma-
da de rumos pelo PROLER, a confiabilidade 

no prosseguimento dos ideais de valoriza-
ção da literatura e da leitura, em especial 

direcionada ao público leitor em processo 
de formação. Assim, continuei vinculada ao 

PROLER na condição de especialista na 
área de literatura infantil e juvenil e de leitura, 
como até então, o que facilitou a continuida-
de dos contatos entre nível nacional e nível 

local, para viabilizar a implantação de um 
comitê do PROLER na cidade de Uberaba, 

o que foi possível em 1997 (CASANOVA 
Apud RESENDE, 2009, p. 135-136).

Integravam o PROLER no município de Ube-

raba o Departamento Cultural, Diretoria de Gestão 
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Educacional, Departamento de Biblioteca e o Conse-

lho Municipal de Educação. O PROLER ancorou-se 

à política de avaliação externa do Governo Federal 

e Estadual, já que seus objetivos se entrelaçavam e 

se complementavam na intenção de construir uma 

rede de conhecimentos que oportunizavam aos alu-

nos a prática da cidadania enquanto leitores com-

petentes, protagonistas de sua história, atuantes e 

transformadores da sociedade em que vivem. 

O Comitê Regional Vale do Rio Grande reu-

nia as cidades de Uberaba, Água Comprida, Con-

ceição das Alagoas, Delta, Campo Florido, Veríssi-

mo, Pirajuba e Sacramento. Além dos municípios, 

fizeram parte do PROLER duas universidades, a 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 

e a Universidade Presidente Antônio Carlos (UNI-

PAC)  além da Livraria Alternativa, da Sociedade 

Amigos da Biblioteca Municipal Bernardo Guima-

rães (SABI) e de outros parceiros ccomo editoras e 

empresas de diversas áreas.

Muitas foram as ações propostas pelo comitê 

do PROLER, o que realçou sua importância tanto 

para os municípios que o compunham quanto para 

o PROLER no cenário nacional, pois os objetivos e 

atitudes dos atores políticos locais fizeram do Co-

mitê Regional Vale do Rio Grande uma referência, 

orientando as ações de outros comitês espalhados 

pelo país. 

Um dos pontos positivos do PROLER foi o tra-

balho da Biblioteca Pública Municipal Bernardo Gui-

marães, que desenvolveu a maioria de suas ações 

vinculadas e interligadas aos objetivos do programa, 

trabalhando em total parceria com suas ações.

Para promover condições de acesso ao livro, 

a estratégia mais utilizada pelo Comitê Regional 

Vale do Rio Grande foi a promoção da doação de 

livros, já que o repasse de recursos financeiros da 

União com a participação de estados e municípios 

era bastante escasso. Além disso, havia também o 

repasse direto aos prestadores de serviço, no caso, 

os palestrantes convidados. Na maioria das vezes 

este era um trabalho sem remuneração ou custea-

do pelas parcerias, como a livraria Alternativa e as 

prefeituras que faziam parte do Comitê. 

Por tudo isso, consideramos positiva a auto-

nomia que o Comitê possuía no âmbito da SEMEC1 

no que concerne às ações de desenvolvimento de 

atividades vinculadas às escolas da rede munici-

pal, principalmente, quanto à relação de previsão 

de tempo/espaço no calendário letivo para a reali-

zação de eventos, assim como na livre divulgação 

e na promoção da participação de todos os educa-

dores no encontro anual, entendida como “forma-

ção continuada em serviço”.

Compreendemos, ainda, que um programa 

de política pública para ter continuidade precisa 

passar por critérios de avaliação que justifiquem a 

sua permanência e afira os resultados positivos na 

sua área de atuação. Nesse Comitê, essa avalia-

ção foi feita de forma bastante informal, por meio 

de formulários que os participantes dos encontros 

respondiam sobre as oficinas, palestras e ativida-

des desenvolvidas. Todos que participavam reco-

nheciam como positivas as ações do PROLER, 

principalmente os encontros anuais. Entretanto, in-

felizmente nos faltam registros, tendo em vista que 

os resultados dessas ações do Comitê não foram 

devidamente formalizados

Assim, algumas dificuldades foram encontra-

das durante o percurso, como afirmou a coordena-

dora do Comitê em relatório enviado ao PROLER/

MinC/FBN em 2012.

A cada ano, com alterações de parcerias e 
integrantes, fica muito difícil fazer previsões 

inclusive dos recursos financeiros para o 
Plano de Ação do ano seguinte. Não há 

uma verba fixa anual para manutenção do 
comitê, nem por parte da FBN, nem por 

parte do órgão conveniado, no caso a PMU. 
Como não temos uma sede própria, não há 

um espaço adequado para arquivamento 
de documentos do comitê, isto dificulta 

sobremaneira a organização das ações, e 
que, por vezes, se confunde com as ações 
específicas da SEMEC/ PMU. Além disso, 
como não há detalhamento destes proce-

dimentos e necessidades de infraestrutura 
no Termo de Convênio assinado com a 

FBN fica a critério do órgão conveniado 
ceder ou não as condições adequadas 

para o funcionamento do comitê, inclusive 
manter ou trocar o coordenador conforme 

seus interesses. Outro aspecto que dificulta 
inclusive a captação de recursos financei-

ros, materiais, humanos e a parte contábil é 
que o comitê não tem um CNPJ específico 

e aí as notas fiscais devem ser retiradas 



46

PROLER EM UBERABA: GÊNESE E DESAFIOS DO COMITÊ REGIONAL VALE DO RIO GRANDE

C A D E R N O S  D E  E D U C A Ç Ã O  B Á S I C A  ( C E B ) ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V.  9 ,  N .  1 ,  2 0 2 5

para ONGs ou por instituições integrantes 
complicando a realização das ações deste 
e sua posterior prestação de contas. Temos 
insistido numa melhoria neste sentido, mas 
tudo o que se refere a mais investimentos, 

há muita dificuldade (ULHOA, 2012, p. 6).

A duras penas existiu uma cultura de participa-

ção fomentada pelo projeto. Quem conhecia, acredi-

tava e defendia, como, por exemplo, os professores 

da UFTM, arte educadores, escritores, pedagogos 

e bibliotecários. Como pudemos observar a partir da 

participação nos encontros anuais do Comitê, esse 

engajamento dava-se especialmente entre aqueles 

que estavam com os pés no chão da escola.

Grande parte dessa participação também es-

tava vinculada ao fato de que o certificado de par-

ticipação no Encontro Regional do PROLER con-

tava pontos na avaliação de desempenho da rede 

municipal de educação, nos processos seletivos e 

concursos do município. 

Dessa forma, o Comitê do PROLER Vale do 

Rio Grande atendia cerca de 30 escolas municipais 

e 32 CEMEIS2. Infelizmente, ele não era dissemi-

nado nas escolas da rede estadual e particular de 

ensino, o que avaliamos como um ponto frágil, ten-

do em vista a pretensão à universalidade de um 

programa de política pública como o PROLER.

Pensando na política local, nas relações de 

poder tanto para a implementação quanto para o 

desenvolvimento do programa, já que Uberaba era 

a sede do Comitê Regional, o PROLER foi inserido 

no Plano de Gestão do município, Programa Estru-

turante do Plano de Gestão.

O município mostrou, com isso, o valor que con-

fere à prática da leitura, colocando-a no patamar de re-

conhecimento cuja importância reverbera na qualidade 

de ensino das crianças e jovens. Sabemos que ler e 

compreender tudo em nossa volta, fazer conexões e in-

ferências é indispensável para a vida em sociedade, o 

que torna a presença da leitura como prática sociocultu-

ral importantíssima. A partir dela, os leitores conhecem, 

experimentam e desvendam o mundo pelo universo das 

múltiplas linguagens, usufruindo do processo de criação 

e recriação, explorando e potencializando o presente 

com a leitura do passado e as inferências sobre o futuro.  

Nesse sentido, a leitura pode ser realizada a 

partir de textos escritos ou não, pois: 

Aprender a ler é familiarizar-se com di-
ferentes textos produzidos em diferentes 

esferas sociais (jornalística, artística, judi-
ciária, científica, didático-pedagógica, coti-
diana, midiática, literária, publicitária, entre 
outras) para desenvolver uma atitude crí-

tica, quer dizer, de discernimento, que leve 
a pessoa a perceber as vozes presentes 

nos textos e perceber-se capaz de tomar a 
palavra diante deles (YUNES, 2009, p.9).

No entanto, sabemos, também, que nem todas 

as crianças e jovens usufruem desses benefícios 

mesmo estando na escola, porque muitas das vezes 

não tiveram um processo de ensino-aprendizagem da 

leitura consistente e significativo. Por isso, essa rea-

lidade em nosso contexto escolar passou a ser uma 

preocupação das autoridades que planejam ações 

por meio de políticas públicas para atacar, amenizar, 

quiçá dar conta de solucionar o problema.

Nesse sentido, uma das estratégias para atin-

gir a meta 7 do PNE 2014-2024 – “fomentar a qua-

lidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem de modo a atingir médias nacionais 

para o IDEB [...]” (PNE, 2014, p. 61) – foi:

7.33. promover, com especial ênfase, em 
consonância com as diretrizes do Plano 

Nacional do Livro e da Leitura, a formação 
de leitores e leitoras e Plano Nacional de 

Educação 2014-2024 a capacitação de 
professores e professoras, bibliotecários e 

bibliotecárias e agentes da comunidade 
para atuar como mediadores e mediadoras 
da leitura, de acordo com a especificidade 
das diferentes etapas do desenvolvimento 

e da aprendizagem (PNE, 2014, p. 67).

Considerando o hábito de ler como indispensá-

vel para o desenvolvimento da aprendizagem da lei-

tura e da escrita, buscamos confirmar a necessidade 

da presença de um programa de política pública que 

desenvolva ações para o incentivo à leitura, refletindo 

sobre a sua importância no processo de ensino, como 

importante prática na escola. Ou seja, uma leitura que 

transforma os códigos em interpretações e permite ao 

leitor ir além da decodificação, conseguindo interpretar 

o mundo de diferentes formas por meio da linguagem. 
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Segundo Freire (1989, p. 11),

Linguagem e realidade se prendem dina-
micamente. A compreensão do texto a ser 
alcançada por sua leitura crítica implica a 
percepção das relações entre o texto e o 
contexto. [...] não se esgota na descodi-
ficação pura da escrita ou da linguagem 
escrita, mas que se antecipa e se alonga 

na inteligência do mundo.

Podemos, então, inferir que o ato de ler não 

se restringe a decodificar signos linguísticos, mas 

atribuir sentido ao lido, ou ainda, estabelecer cone-

xões entre o texto e o contexto.

Assim, analisamos que o PROLER como 

um programa constituinte das políticas públicas de 

leitura que contribuiu com benefícios à formação 

do aluno leitor, para a resolução de problemas de 

leitura e escrita, melhor dizendo do ensino-apren-

dizagem da Língua Portuguesa e, portanto, das de-

mais áreas do saber, haja vista que a compreensão 

de diversos conteúdos é de fundamental importân-

cia a leitura e a interpretação de textos. Por isso, 

quando falamos em Língua Portuguesa, sabemos 

que existem avaliações em âmbito nacional para 

aferir a proficiência dos alunos da Educação Bási-

ca, tanto nessa disciplina, quanto em Matemática, 

e que os resultados obtidos nessas avaliações fa-

zem parte do Índice de Desenvolvimento da Edu-

cação Básica.

Embora não haja proposições de ações que 

visem aquilatar os efeitos concretos do PROLER 

enquanto programa para a melhoria da aprendiza-

gem da leitura e da escrita, faremos uma análise da 

atuação do PROLER no período compreendido en-

tre 2009 e 2014, tentando relacionar as suas ações 

ao aumento do IDEB no município de Uberaba. 

Confira os dados do IDEB de 2007 a 2013: 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=2467414, acesso em 04/04/15.

A princípio, almejávamos comprovar que 

houve grande impacto das ações do PROLER, de-

senvolvidas no município, nos resultados dos IDE-

Bs das escolas parceiras do programa. No entanto, 

com o desenvolvimento da pesquisa e de reflexões 

acerca da revisão bibliográfica, principalmente, so-

bre Políticas Públicas Educacionais e Avaliação de 

Programas, constatamos que não seria possível 

analisar diretamente os impactos do PROLER no 

IDEB das escolas do município de Uberaba. Por 

um lado, por não estar inserido no Projeto Político 

Pedagógico das escolas da rede municipal; e, por 
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outro, pela ausência de registros que comprovas-

sem em dados qualiquantitativos a contribuição do 

Programa na aprendizagem dos alunos.

Tal dificuldade justifica-se pelo fato de o Ín-

dice de Desenvolvimento da Educação Básica ser 

calculado a partir de dois conceitos igualmente im-

portantes para a qualidade da educação: fluxo es-

colar e médias de desempenho nas avaliações do 

Saeb e Prova Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao compreendermos que a partir do contato 

com a leitura é possível produzir conhecimento e re-

flexão, desenvolvendo a formação intelectual e emo-

cional, então compreendemos que a sua presença é 

imprescindível no âmbito da educação escolar.

Muito além de ensinar a ler e a escrever, o 

professor também é responsável por abrir as por-

tas do conhecimento cultural para seus alunos, um 

universo muitas vezes não visitado. E, muito além 

do saber ler e escrever, é necessário compreender 

o que está escrito e saber utilizar os diferentes tipos 

de textos e comunicações presentes na sociedade.

Ainda que não tenha sido possível uma aná-

lise exata dos impactos do PROLER no IDEB das 

escolas do município de Uberaba, pelos motivos 

mencionados anteriormente, não podemos igno-

rar o crescimento do IDEB no município a partir do 

ano de 2007, quando o Comitê Regional Vale do 

Rio Grande se consolida e passa a ser coordenado 

pela Secretaria Municipal de Educação. Superando 

a meta projetada para os anos de 2007, 2009, 2011 

e 2013, o resultado obtido no município de Uberaba 

foi satisfatório e sempre ascendente, um claro indi-

cador de que os alunos cresceram na proficiência 

da leitura e interpretação.

Por isso, ao analisar esses dados, é possí-

vel relacionar as contribuições do PROLER com o 

aumento do IDEB no município, já que, ao incen-

tivar a leitura, os alunos adquirem o hábito de ler, 

melhoram as competências e habilidades na com-

preensão, na interpretação de textos e na escrita, o 

que potencializará os conhecimentos dos estudan-

tes em todas as áreas do saber.

	 Participar das atividades do PROLER em 

Uberaba, como educadora da Rede Pública Mu-

nicipal de Ensino, foi meu primeiro contato com o 

programa. Conhecê-lo mais de perto, seus objeti-

vos e entraves, me fez valorizar sobremaneira as 

vivências que experimentei a partir dele. 

Não se constrói uma sociedade leitora da noi-

te para o dia. Não atingimos notas positivas nas ava-

liações externas sem estudo e dedicação. Não se 

sustenta por 18 anos um omitê que não esteja no 

caminho certo, desbravando obstáculos com o firme 

propósito de persistir e acreditar nas possibilidades 

que a leitura pode oferecer à vida das pessoas. Por 

isso a temos certeza a respeito da importância de 

seu objetivo e de seu compromisso social. 

Esse é o compromisso do Comitê Regional 

PROLER Vale do Rio Grande, com sede no municí-

pio de Uberaba, que desde sua implementação em 

1997 cumpriu o seu papel, atendendo ao programa 

nacional e às necessidades locais. 

Com as pesquisas, foi possível conhecer de 

perto o Comitê PROLER de Uberaba, as ações por 

ele desenvolvidas, quem foram os beneficiados 

pelo programa, quem o coordenou, o que o mante-

ve ativo durante 18 anos. E, ainda, analisar a atua-

ção desse Comitê Regional na cidade de Uberaba 

entre os anos de 1997 a 2014.

A partir da pesquisa sobre as ações do Co-

mitê, foi possível comprovar, a cada ano, uma por-

centagem maior de adesão às atividades ofertadas 

pelo PROLER Uberaba por parte de educadores, 

parceiros e alunos, o que contribui para a formação 

de maior número de mediadores de leitura, dissemi-

nando atitudes leitoras, sendo modelos capazes de 

formar leitores cada vez mais críticos e proficientes.

Depois de conhecer os desafios, os entraves 

e os resultados, enfim, perceber o quão importante 

foi o PROLER para aqueles que dele participaram, 

acreditamos que seria muito importante a continui-

dade do programa, estendendo suas ações para 

outros ambientes da sociedade, não ficando ape-

nas voltado para a formação de professores media-

dores, mas de agentes de leitura que possam de-

senvolver atividades em todos os âmbitos sociais, 

como em praças, hospitais, asilos, presídios, ban-

cos, entre outros. E, para isso, faz-se necessário 
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maiores investimentos para a aquisição de mate-

riais, principalmente, de livros. Esses investimentos 

deveriam vir dos ministérios da Cultura e da Edu-

cação e de parcerias com empresários, além de 

envolver toda a sociedade civil. 

Outra possibilidade seria criar vínculos com 

as escolas da rede estadual e particular para que 

participem das ações desenvolvidas pelo Comitê, 

expandindo a troca de informações e saberes que 

muito contribui para enriquecer as práticas peda-

gógicas, resultando em elevação da qualidade e 

equidade da educação ofertada pelas escolas, já 

que se trata de um programa de política pública 

e, por isso, deveria ter a participação de todas as 

instituições de ensino.

Também é de fundamental relevância propor 

a criação de uma equipe de trabalho com sede pró-

pria para o Comitê Regional Vale do Rio Grande, 

para ter maior controle dos registros, acompanha-

mento e avaliação do programa, ampliando a rede 

de semeaduras em prol da leitura.

Vale destacar, ainda, que todas as escolas 

deveriam inserir em seus Projetos Políticos Pe-

dagógicos o Programa Nacional de Incentivo à 

Leitura, propondo atividades que desenvolvam a 

proposta do PROLER de forma pedagógica, trans-

formando a ação em meta de atuação. 

E, ainda, ao tratar a leitura como uma prática 

sociocultural importante para a sociedade, ampliar 

o acesso às várias linguagens, por meio da ins-

tituição de uma rede de bibliotecas no município, 

com certeza seria mais um passo positivo frente às 

limitações causadas pela ausência do hábito de ler.  

Enfim, a partir desta pesquisa será possível 

contribuir para que outros profissionais, pesquisado-

res, educadores e pessoas interessadas pela leitura 

possam compreender o PROLER como um progra-

ma integrante das políticas públicas do livro e da lei-

tura, conhecendo a sua origem no Brasil, bem como 

as concepções e diretrizes que o norteiam.

Sem a pretensão de acreditar que o assun-

to é estanque e já esteja concluso, pois a leitura 

constitui-se num grande desafio aos educadores e 

a todo momento novas alternativas surgem como 

perspectiva de resolução das dificuldades apresen-

tadas, tanto na formação dos educadores, quanto 

na aprendizagem dos alunos, assim esperamos 

que o estudo se consolide como ponto de partida 

para novas abordagens, análises e reflexões.  
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